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Conselho Universitário 
representa uma USP 

 que não existe
Cristina Charão

Jornalista

A característica mais 
marcante do principal 
colegiado da USP 
é a desproporção 
entre o número 
de conselheiros 

professores 
titulares e o 
número de 
conselheiros 

pertencentes às demais 
subcategorias de docentes,  

bem como daqueles que 
representam os funcionários e 
os estudantes. Os titulares são 
833 na USP, mas ocupam 76 

dos 108 assentos do CO, ou 70,4%. 
A subcategoria docente mais 

numerosa na USP, os professores 
doutores, que são 2.726, 
ocupa apenas 2 dos 108 

assentos, ou 1,9%
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V
isto sob qualquer pris-
ma minimamente de-
mocrático, o Conselho 
Universitário (CO) 
representa uma Uni-
versidade de São Paulo 

que não existe. Nesta universidade 
fictícia, os professores titulares são 
a imensa maioria entre os docentes, 
os alunos existem apenas como for-
malidade e os funcionários são um 
detalhe burocrático. Este é o perfil 
que se pode traçar a partir de um 
levantamento de quem são as pes-
soas que representam a comunida-
de da USP em sua instância máxi-
ma e qual é o vínculo que mantêm 
com a instituição.

A característica mais marcante 
do principal colegiado da USP é 
a desproporção entre o número 
de conselheiros professores 
titulares e o número de conse-
lheiros pertencentes às demais 
subcategorias de docentes (vide 
tabela), bem como daqueles que 
representam os funcionários e os 
estudantes. Os titulares, docentes 
no topo da carreira, são somente 
833 na USP, mas ocupam 76 dos 108 
assentos do CO, ou 70,4%. A subca-
tegoria docente mais numerosa da 
USP, os professores doutores, que 
são 2.726, ocupa apenas 2 dos 108 
assentos, ou 1,9%.

A super-representação dos titu-
lares nesse colegiado fica ainda mais 
evidente quando se conhece o per-
centual que essa subcategoria repre-
senta no conjunto da categoria na 
USP: apenas 16,4% dos 5.078 pro-
fessores. Os professores associados, 
que são 1.282 na USP e portanto 
representam uma fatia de 25,2% da 
categoria, detêm apenas 7 dos assen-

tos no CO, ou 6,6%. Os professores 
assistentes, que somam 212, são 4,2% 
da categoria, mas cabe-lhes um único 
assento no CO, ou 1,2%.

Quando se toma o conjunto da 
comunidade USP, que reúne, em 
números redondos, 95 mil pessoas, 
têm-se um outro ângulo dessa dis-
torção, pois os professores titulares 
equivalem a meros 0,87% desse 
universo. Não se trata de um sim-
ples acidente de percurso na ela-
boração das normas que regem a 
USP, mas do produto de uma cor-
relação de forças na qual o grupo 

que, há décadas, “dá as cartas” na 
administração tratou de assegu-
rar e reproduzir suas condições de 
manutenção no poder (vide p. 27). 

A supremacia absoluta da “casta” 
dos professores titulares é mantida 
pela exigência, prevista no Estatuto 
da USP, de que só docentes com 
uma tal titulação podem postular os 
cargos de reitor, pró-reitor e diretor 
de unidade, que são os mais pode-
rosos da universidade e com vaga 
reservada no CO. Os representantes 
eleitos das congregações, aos quais 

se destina quase 1/3 dos assentos do 
CO, poderiam contrabalançar esse 
predomínio dos professores titula-
res. Mas a própria conformação das 
congregações, nas quais também se 
privilegia a presença dos titulares, 
termina por confiar quase sempre a 
um deles a vaga de representante da 
unidade.

Segundo o Estatuto da USP, 
cada unidade tem dois representan-
tes no CO: seu diretor e um repre-
sentante eleito entre os membros da 
respectiva congregação. A suplência 
do primeiro deve ser exercida pelo 
vice-diretor, e a do representante 
eleito por outro membro da con-
gregação, também eleito.  Mas em 
oito unidades a eleição do repre-

sentante, se realmente ocorreu, 
desvirtuou a letra do Estatuto. 

Na Faculdade de Econo-
mia, Administração e Con-
tabilidade (FEA), Faculdade 
de Ciências Farmacêuticas 

de Ribeirão Preto (FCFRP), 
Escola de Educação Física e 

Esporte (EEFE), Instituto Ocea-
nográfico (IO), Instituto de Ciên-
cias Matemáticas e Computação 
de São Carlos (ICMCSC), Facul-
dade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias de Ribeirão Preto (FFLCRP) 
e Escola de Comunicações e Artes 
(ECA), o vice-diretor também é 
o representante da congregação. 
Exclui-se dessa maneira a possi-
bilidade de participação, no CO, 
de algum membro da congregação 
não pertencente ao círculo político 
da direção da unidade. Na Escola 
de Enfermagem de Ribeirão Preto 
(EERP) a vice-diretora é dupla-
mente suplente: do diretor e do 
representante da congregação.

 

No 

CO, as comissões 

permanentes atestam a 

concentração de poder nas 

mãos dos titulares. Todos os 18 

professores que as compõem são 

titulares, e 12 deles diretores 

de unidades
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Entre os membros do Conselho 
Universitário, alguns recebem uma 
dose de poder maior do que a dos 
demais. São os eleitos pelo próprio 
CO para suas comissões permanen-
tes: Comissão de Legislação e Recur-
sos (CLR), Comissão de Atividades 
Acadêmicas (CAA) e Comissão de 
Orçamento e Patrimônio (COP).  
Essas comissões interpretam e apli-
cam as decisões do colegiado a uma 
variada gama de aspectos práticos 
da vida universitária, com um grau 
de autonomia muito grande. A CLR 
influencia fortemente, com seus 
pareceres, a votação de recursos pelo 
CO, bem como um sem-número 
de decisões relativas a importantes 
questões acadêmicas — por exem-
plo, o envolvimento da universidade 
com cursos pagos. 
Já a COP 
r e s o l v e 
o n d e  e 
c o m o 
aplicar os recur-
sos orçamentários 
da instituição.

A composição destas comissões 
é mais um indício da concentração 
de poder nas mãos dos professores 
titulares. Especificamente, neste 
caso, dos diretores das unidades. 
Cada uma delas é formada por sete 
membros — seis docentes e um 
estudante. Todos os 18 professores 
que participam das comissões são 
titulares. Destes, 12 são diretores de 
unidades. Alguns deles compõem há 
décadas as mesmas comissões.

Na universidade representada 
pelo CO, estudantes e funcionários 
têm sua participação limitada, para 
evitar prejuízo às decisões toma-
das em um órgão com tanto poder. 
Estatutariamente, os alunos de gra-

duação têm sua representação limi-
tada a 10% do total de docentes no 
conselho, e os de pós-graduação a 
5%: a regra aparenta democracia 
quando relativiza a presença dos 
alunos em relação à docência. Se 
a segunda categoria cresce, a pri-
meira também. Mas tomou-se o cui-
dado de manter-se sempre a mesma 
distância entre uma e outra. 

Há ainda o que se poderia cha-
mar de “expansão territorial inde-
vida”, ou a ocupação de vagas não 
reservadas a titulares ou a docen-
tes. É o caso do representante dos 
ex-alunos previsto no Estatuto da 
USP. Hoje, essa representação é 
exercida pela professora titular 
aposentada Myriam Krasilchik, 

que está longe de ser 
uma “ex-aluna” 

qualquer, pois 
foi diretora 
da  Facu l -
d a d e  d e 

Educação e, 
no período 1994-

1997, vice-reitora da 
USP. Sua suplente é a 
professora titular apo-
sentada Sílvia Berlanga 

de Moraes Barros, da 
Faculdade de Ciên-

cias Farmacêuticas.

DOCENTES - Distribuição por classe e regime de trabalho - USP, 2004

Categoria RDIDP RTC RTP Totais Particip. 
total CO % Prof. 

no CO % CO

Titulares 743 86 4 833 16,4% 76 87,3% 70,4%
Associados 1031 204 47 1282 25,2% 7 8,0% 6,5%
Doutores 2145 428 153 2726 53,7% 2 2,3% 1,9%

Assistentes 85 55 72 212 4,2% 1 1,2% 0,9%
Auxiliares 6 9 10 25 0,5% 1 1,2% 0,9%

Total 4010 782 286 5078 100,0% 87 100,0% 80,6%
Fonte: Anuário Estatístico da USP (2004)




